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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 019/2024 

 

Processo Administrativo n.º 10518/2021 

Chamamento Público nº 003/2021 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPÍO DE VIANA/ES ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PESSOA FÍSICA 

PRISCILA BARBOSA DA SILVA. 

 

O MUNICÍPIO DE VIANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 

27.165.547/0001-01, com sede na Avenida Florentino Ávidos, nº. 01, Centro – Viana/ES - Cep: 29.130-915, 

através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS), representado neste ato pelo Secretário 

Municipal de Assistência Social, Sr. GLAYDISTON SILVA MENDES, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 

096.140.947-96 e RG nº 1.807.388 SESP/ES, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a Sr.ª 

PRISCILA BARBOSA DA SILVA, inscrita no CPF sob o n.º 140.202.457-62, com domicílio na Rua Sebastião 

Barcelos do Nascimento, S/N, Centro, Viana/ES, CEP: 23.130-074, daqui por diante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, oriundo do processo administrativo 

nº 10518/2021, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as cláusulas seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 Constituem objeto do presente contrato a prestação de serviços de realização de cursos do Programa 

de Qualificação Profissional, Geração de Emprego e Renda para o Vianense – GERAR. 

1.2 Considerando a lei nº 2.838, de 1º de fevereiro de 2017, que cria o Programa Gerar – Programa de 

qualificação, geração de emprego e renda para o Vianense, e no Art. 8º da referida lei, fica o poder 

executivo autorizado a contratar instrutores para cursos a serem oferecidos pelo programa. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1. Fica pactuada a total inexistência de vínculo trabalhista entre as partes, não havendo entre 

CONTRATADA e CONTRATANTE qualquer tipo de relação de subordinação, somente a prestação do serviço. 

2.2. A CONTRATATANTE não terá a obrigação de executar o valor global do contrato de forma contínua e 

ininterrupta, será executado conforme o cronograma de cursos planejados, por meio das ordens de 

serviços. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1. O valor global para o presente contrato é de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais). 

3.2. No valor estão inclusos todos os encargos de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, 

comerciais, securitária ou de outra natureza, devida em decorrência, direta ou indireta, da execução do 

contrato.  

3.3. O preço será fixo e irreajustável.  

3.4. A prestação de serviço OBJETO deste contrato será remunerado pela quantia de hora-aula ministradas, 

cujo valor hora-aula importa no montante de R$ 60,00 (sessenta reais) para candidatos aprovados nas áreas 

de nível superior e R$ 40,00 (quarenta reais) para os candidatos aprovados nas áreas de nível médio. 
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3.5. Para todos os efeitos fica estabelecido que cada aula tem a duração de 00h59min (cinquenta e nove 

minutos). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato de prestação de serviço, passível de renovação por até igual período, e início dos serviços a partir 

do recebimento da Ordem de Serviços.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1. Os recursos orçamentários para o cumprimento das obrigações assumidas pelo contratante para o 

presente contrato correrão à conta da Unidade Orçamentária abaixo: 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Projeto/Atividade: 007001.0833400142.100 – PRÊMIO PROGREDIR 

Elemento de Despesa: 339036000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  

Fonte de Recurso: 16650000030 - Recurso Vinculado 

Ficha: 167 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATANTES  

6.1 - A CONTRATADA obrigar-se-á a:  

a. Manter durante toda a execução dos serviços e vigência do contrato, as mesmas condições exigidas no 

ato do chamamento público e da contratação.  

b. Cumprir as atribuições, estabelecidas no edital de chamamento, para a função de Instrutor Nível Médio – 

Beleza Manicure e Pedicure, que são elas: Planejar e ministrar os cursos com atividades teóricas e práticas, 

com aulas expositivas e dialogadas, de forma presencial, semipresencial ou à distância; responsabilizar-se 

pelo planejamento das aulas e elaboração de material didático, acompanhar o processo de ensino, 

aprendizagem, certificação e formatura na conclusão do curso. 

c. Cumprir com pontualidade e integralmente a carga horária estabelecida pela contratante para o 

desenvolvimento das ações, nos locais indicados pela contratada;  

d. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante;  

e. Enviar ao(s) fiscal(is) do contrato, relatório mensal das atividades desenvolvidas junto aos espaços 

culturais, se solicitado.  

f. Respeitar as normas instituídas pela SEMDEC para os locais de prestação de serviços.  

g. Emitir a Nota Fiscal de Serviço de Pessoa Física constando o nº. do contrato de prestação de serviços, o 

serviço prestado, o período da prestação dos serviços, a quantidade de horas trabalhadas e os dados 

bancários para pagamento. 

h. Possuir o cadastro no município para a emissão de nota fiscal de pessoa física. 

i. Arcar com as custas dos impostos pertinentes a prestação do serviço contratado. 

6.2 - O CONTRATANTE obrigar-se-á a:  

a. Colocar à disposição do CONTRATADO os elementos e informações necessárias à prestação dos serviços;  

b. Organizar e distribuir a carga horária, dias, horários e locais das disciplinas, com antecedência mínima de 

7 (sete) dias;  
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c. Proporcionar todas as facilidades à boa execução das obrigações contratuais, inclusive, permitir o acesso 

do contratado às dependências, de acordo com as condições de uso estabelecidas pela Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Econômico;  

d. Promover os pagamentos dentro da forma estipulada para tal.  

e. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentada(s) pelo contratado em até 3 (três) dias úteis, após conferir se os 

serviços prestados correspondem às especificações contidas no contrato, acompanhado dos documentos 

previstos no item 7 deste termo;  

f. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal de Serviço e do seu atesto 

pelo(s) fiscal(is).  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS  

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o protocolo da(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviços 

de Pessoa Física e o atesto pelo(s) servidor(es) responsável(is) pela fiscalização dos serviços prestados, 

conforme estabelecido nas obrigações do contratado.  

7.2. Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação dos seguintes documentos, originais 

ou devidamente autenticados, protocolados no Protocolo Geral da Prefeitura de Viana:  

a. Nota Fiscal de Serviço de Pessoa Física constando o n.º do processo de contratação, nº. do contrato de 

prestação de serviços, período da prestação dos serviços e dados bancários para pagamento;  

b. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como ao Instituto 

Nacional de Seguridade Social – INSS, através de Certidão expedida pela Receita Federal, devidamente 

válida;  

c. Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado de residência do contratado, devidamente válida;  

d. Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município de residência do contratado, devidamente 

válida;  

e. Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado do Espírito Santo, devidamente válida;  

f. Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município de Viana, devidamente válida;  

g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;  

7.3. Os pagamentos poderão ser sustados pelo contratante nos casos de erros ou vícios na(s) Nota(s) 

Fiscal(is) /Fatura(s).  

7.4. Ocorrendo erro na apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) /Fatura(s), a(s) mesma(s) será(ão) devolvida(s) à 

contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 

da apresentação da(s) nova(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s).  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

8.1 – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão, especialmente 

designado pela Secretaria Requisitante da CONTRATANTE. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1 – Pela inexecução total ou parcial dos serviços ou qualquer inadimplência contratual, a Administração 

Municipal poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

 I – Advertência; 

II – Multas, nos seguintes casos e percentuais:  
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a) Por atraso injustificado na execução do contrato em até 30 (trinta) dias: 0,3% (três décimos por cento) ao 

dia sobre o valor total contratado;  

b) Por atraso injustificado na execução do contrato, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre 

o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho ou rescisão contratual;  

c) Recusa do convocado em receber a Ordem de Serviço, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data 

da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;  

d) Por inexecução total ou parcial injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

mesmo ou sobre a parcela não executada, respectivamente;  

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração:  

a) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço, superior a 31 (trinta e um) dias: até 

01 (um) ano;  

 

b) por recusa do convocado em assinar/receber, o Contrato, a Ordem de Serviço, dentro de até 05 (cinco) 

dias úteis da data da convocação: até 03 (três) anos;  

c) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço: até 04 (quatro) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior.  

9.2 – Atingindo o limite de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, a Administração Municipal 

poderá promover a rescisão parcial ou total do mesmo.  

9.3 – A CONTRATADA não incorrerá em multa quando o descumprimento dos prazos estabelecidos resultar 

de força maior devidamente comprovada, ou de instruções da Administração Municipal.  

9.4 – As multas previstas no inciso II do item 9.1, serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 

cobradas judicialmente, se for o caso.  

9.5 – As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis.  

9.6 – A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será declarada em função da 

natureza da gravidade da falta cometida.  

9.7 – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será declarada em 

função da natureza e da gravidade da falta cometida.   

9.8 – Antes de liquidada ou relevada qualquer multa, nenhum pagamento será feito à CONTRATADA.  

9.9 – Dos atos da Administração decorrentes da aplicação das penalidades previstas neste contrato, bem 

como da rescisão, serão cabíveis:  

I – Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, nos casos de:  

a) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art.79 da Lei 8.666/93;  

b) Aplicação das penas de advertência de suspensão temporária ou de multa; 

II – Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o contrato, 

de que não caiba recurso hierárquico;  

III – Pedido de reconsideração de decisão do Secretário Municipal de Gestão, Planejamento e Comunicação, 

na hipótese do inciso IV do item 9.1, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.  
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9.10 – A intimação dos atos referidos no inciso I, alínea “a”, do item 9.11, será feita mediante publicação no 

órgão de imprensa em que se publicam os atos Municipais.  

9.11 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado o recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

9.12 – O despacho final de cancelamento da penalidade que tenha sido objeto de divulgação será publicado 

no órgão de imprensa em que se publicam os atos Municipais.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO  

10.1 - A Administração Municipal poderá declarar rescindido o contrato, nos termos dos Artigos. 77, 78 e 79 

da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:   

a) Inexecução total ou parcial do contrato, ensejando as conseqüências contratuais e as previstas em Lei;  

b) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;  

c) paralisação ou atraso injustificado no início do serviço;  

d) desatendimento das determinações regulares da unidade responsável pela fiscalização do serviço;  

e) cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização da Administração, 

na forma do Art. 67, § 1º da Lei 8.666/93;  

10.2 – A Administração Municipal poderá ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato 

por conveniência administrativa fundamentada, recebendo a CONTRATADA, neste caso, os valores 

correspondentes aos serviços já executados e aprovados pela fiscalização.  

10.3 - A rescisão fundada nas hipóteses previstas nas alínea  “a” a “e” do item 10.1, acarretará à 

CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das penalidades previstas deste instrumento:  

a) retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao MUNICÍPIO DE 

VIANA;  

b) ressarcimento dos prejuízos causados, pela CONTRATADA, ao MUNICÍPIO DE VIANA.  

10.4 - A forma de rescisão do contrato, bem como suas conseqüências estão elencadas na legislação em 

vigor que rege este contrato;  

10.5 - A Administração Municipal terá como garantido o reconhecimento de seus direitos, em caso de 

rescisão administrativa prevista no Art. 77 da Lei n.º 8.666/93.  

10.6 - A CONTRATADA reconhece que, na hipótese de inexecução total ou parcial do presente Contrato, o 

CONTRATANTE poderá rescindi-lo unilateralmente, sem prejuízo das sanções contratuais e legais que lhe 

forem inerentes.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SUPRESSÔES OU ACRÉSCIMOS  

11.1 – A CONTRATADA obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, nos termos 

dos §§ 1° e 2º inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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12.1 - Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas, 

se entregues ou enviadas por carta protocolizada, e-mail, telegrama ou por fax devendo o original ser 

entregue em 24h, no endereço constante no Preâmbulo.  

12.2 - As comunicações feitas por e-mail deverão ser realizadas com remessa do original dentro de 24 (vinte 

e quatro) horas.  

12.3 – O gestor/fiscal do contrato poderá emitir notificação à contratada com vistas a correta e integral 

execução dos serviços contratados, sem prejuízo às anotações de praxe oriundas da fiscalização dos 

serviços prestados e as penalidades/sanções administrativas previstas na CLÁUSULA NONA deste contrato.  

 

13. CLÁUSULA DECÍMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO  

13.1 - A CONTRATANTE providenciará a publicação de extrato deste Contrato e de seus eventuais termos 

aditivos, às suas expensas, na forma prevista no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Viana, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato.   

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma.  

 

 

Viana/ES, 21 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

GLAYDISTON SILVA MENDES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

PRISCILA BARBOSA DA SILVA  
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
 
__________________________________ 
 
__________________________________ 

GLAYDISTON SILVA 
MENDES:09614094
796

Assinado de forma digital por 
GLAYDISTON SILVA 
MENDES:09614094796 
Dados: 2024.02.21 17:33:52 
-03'00'

michele.santos
Realce
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terça-feira, 05 de Março de 2024

Contrato

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 019/2024

Processo Administrativo n.º 10518/2021
Chamamento Público nº 003/2021
Contratante: MUNÍCIPIO DE VIANA/ES, por meio 
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(FMAS).
Contratada: PRISCILA BARBOSA DA SILVA.
Objeto: constituem objeto do presente contrato a 
prestação de serviços de realização de cursos do 
Programa de Qualificação Profissional, Geração de 
Emprego e Renda para o Vianense - GERAR.
Valor: R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos 
reais).
Vigência: o prazo de vigência do Contrato será 
de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato de prestação de serviço, 
passível de renovação por até igual período, e início 
dos serviços a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço.

Viana/ES, 21 de fevereiro de 2024.
GLAYDISTON SILVA MENDES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

Protocolo 1276174

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 020/2024

Processo Administrativo nº 10518/2021
Chamamento Público nº 003/2021
Contratante: MUNÍCIPIO DE VIANA/ES, por meio 
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(FMAS).
Contratada: ANA CRISTINA ROSSI AUGUSTO.
Objeto: constituem objeto do presente contrato a 
prestação de serviços de realização de cursos do 
Programa de Qualificação Profissional, Geração de 
Emprego e Renda para o Vianense - GERAR.
Valor: R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).
Vigência: o prazo de vigência do Contrato será 
de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato de prestação de serviço, 
passível de renovação por até igual período, e início 
dos serviços a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço.

Viana/ES, 21 de fevereiro de 2024.
GLAYDISTON SILVA MENDES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

Protocolo 1276177

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 021/2024

Processo Administrativo nº 10518/2021
Chamamento Público nº 003/2021
Contratante: MUNÍCIPIO DE VIANA/ES, por meio 
do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(FMAS).
Contratada: MARIA DE FÁTIMA SOUZA.
Objeto: constituem objeto do presente contrato a 
prestação de serviços de realização de cursos do 
Programa de Qualificação Profissional, Geração de 

Emprego e Renda para o Vianense - GERAR.
Valor: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos 
reais).
Vigência: o prazo de vigência do Contrato será 
de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato de prestação de serviço, 
passível de renovação por até igual período, e início 
dos serviços a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço.

Viana/ES, 21 de fevereiro de 2024.
GLAYDISTON SILVA MENDES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL

Protocolo 1276179

Errata

ERRATA À LEI Nº 3.376, DE 27 DE 
FEVEREIRO DE 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, no uso de 
suas atribuições torna pública, em razão de erro 
redacional na ementa e no art. 1º da Lei 3.376, de 
27 de fevereiro de 2024, publicada Diário Oficial 
dos Municípios, Edição 2.463, de 28 de fevereiro 
de 2024, a seguinte ERRATA:

ONDE SE LÊ:

ALTERA O ART. 4º DA LEI 3.324, DE 18 DE 
JULHO DE 2022, QUE DISPÕE O BENEFÍCIO 
VALE-FEIRA A SER CONCEDIDO AOS 
SERVIDORES ATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE VIANA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono, na forma do art. 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Viana, a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 4º da Lei 3.324, de 18 
de julho de 2022, que passa a viger com a seguinte 
redação: [...]

LEIA-SE:

ALTERA O ART. 4º DA LEI 3.234, DE 18 DE 
JULHO DE 2022, QUE DISPÕE O BENEFÍCIO 
VALE-FEIRA A SER CONCEDIDO AOS 
SERVIDORES ATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE VIANA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
decretou e eu sanciono, na forma do art. 60, 
inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Viana, a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art. 4º da Lei 3.234, de 18 
de julho de 2022, que passa a viger com a seguinte 
redação: [...]

Viana/ES, 04 de março de 2024.

WANDERSON BORGHARDT BUENO
Prefeito Municipal de Viana
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